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A eventual implantação do re­
gime parlamentar de governo mis­
to será fator de instabilidade polí­
tica, segundo receio de experien­
tes senadores e deputados. Eles te-

(Jmem que a descaracterização do 
parlamentarismo dê ensejo a peri­
gosos confrontos entre o presiden­
t e da República eoCongresso.com 

;{resultados desastrosos para as ins­
tituições. < 

';i<" P a r a observadores políticos, 
.estamos prestes a incidir no mes-
lho erro de 1961 quando um arre­
medo de parlamentarismo foi vota­
ndo, às p ressas , pelo Congresso, 
.apenas para atender as pressões 

[ dos minis t ros militares que não 
queriam que João Goulart assumis­
se a Presidência da República com 

J. todos os poderes inerentes ao pos-
^to; Agora, pretende-se fazer a mes-
,ma coisa para diminuir os poderes 
do presidente José Sarney em fa-

,vor do PMDB. J. 
" ,:/••. O presidente da Frente Libe-

[ r a l , senador Marco Maciel; ê um 
~deles: "Basta lembrarmos a insta­
bilidade de 1961 a 1964 e o desfe­
cho conhecido. O regime híbrido 
tem ainda a desvantagem de não 
deixar bem definidas as responsa-

1 bilidades de governo, pelo que a 
i sociedade fica sem ter a quem fa­
zer suas cobranças'*. 

'. "Estou jogando mais no chama­
ndo presidencialismo mitigado. Por­

que o pa r l amen ta r i smo híbrido 
, desfigura esse regime, na medida 
' em que ele se base ia em duas 

ações recíprocas de neutralização 
do poder: o Parlamento pode dis­
solver o governo, pelo voto de des­
confiança e o presidente pode dis­
solver o Parlamento, A proposta, 
aprovada, elimina a prerrogativa 
de o presidente dissolver o Parla­
mento. Com isso, acaba a caracte­
rística pela qual se batem os parla­
mentaristas, que é a administração 
pacífica da crise política. Isso de­
saparece no projeto Fogaça. Ficou 
um b í p e d e sem uma perna", no 
diagnóstico do presidente do PDS, 
senador Jarbas Passarinho. 

Membro do primeiro gabinete 
p a r l a m e n t a r i s t a , p r e s i d i d o por 
Tancredo Neves, em 1961, o sena­
dor Virgílio Távora (PDS-CE) ma-
nifesta-se na mesma linha: 

"Sou rad ica lmente contrário 
ao parlamentarismo misto. Ou se 
implanta o parlamentarismo puro 
ou se corre o risco.de um final mais 
melancólico que o de 1963. Já se 
tornou habitual o recurso ao parla­
mentarismo toda a vez que há uma 
grande crise nacional e sempre de 
mane i r a de fo rmada . Em minha 
opinião, a atual proposta da comis­
são temática pertinente é o cami­
nho aberto para o confronto^entro 
de no máximo seis meses, entre o 
primeiro ministro e o presidente. 
Além do mais, ele prevê a existên­
cia de ministros de primeira classe 
e de segunda, uns sujeitos ao julga­
mento do Congresso e outros acima 
d e s s a s m e s q u i n h a r i a s t e r r á ­
queas"... 

"Quando se transplanta uma 
instituição, um regime de um país 
para o outro, é natural que se lhe 
façam adaptações às peculiarida­
des do meio e da cultura política 
da Nação que recebe", diz o sena­
dor Luiz Viana Filho (PMDB-BA), 
que se proclama parlamentarista 
puro. Ele admite, porém, que "mes­
mo em relação ao parlamentaris­
mo, há gama variada. Uns dão mais 
poder ao presidente. Outros, me­
nos. O que é necessário é a manu­
tenção de um núcleo, sem o que o 
regime estará inteiramente desca­
racterizado. É o relativo à possibi­
lidade de o Parlamento ser dissol­
vido por iniciativa do presidente 
da República. Não pode haver par­
lamentarismo sem que os minis­
tros não estejam sujeitos ao voto de 
desconfiança da Câmara". O políti­
co baiano até admite que "os mi­
nistros militares possam ficar isen­
tos de voto de confiança pessoal, 
individual, mas não que se colo­
quem acima de todos os demais mi­
nistros, estes sujeitos permanente­
mente ao voto de confiança do par­
lamento". 

Luiz Viana Filho acha necessá­
rio que " c r i e m o s s i s t e m a s que 
dêem maior estabilidade politica 
ao governo, como acontece na Ale­
manha onde os mecanismos de des­
confiança são de tal modo articula­
dos que, r a r a m e n t e , a c o n t e c e a 
queda de um gabinete". 

"Ou estamos dispostos a impla-
ta r o regime parlamentarista ou 

não. Não posso concordar é com 
uma farsa. Não se pode admitir re­
gime parlamentar em que presi­
dente da República é o chefe do 
governo. Se entrarmos por esse ca­
minho, vamos ter um parlamenta­
rismo descartável, que o presiden­
te põe abaixo, com um plebiscito", 
conclui o politico baiano. 

"Quanto menor for a participa­
ção do presidente da República no 
governo, maior será o seu mandato. 
Como sou parlamentarista, diviso 
algum avanço no relatório Foga­
ça", diz o deputado Érico Pegoraro 
(PFL/RS) que até um dia desses pe­
dia a urgente convocação de elei­
ções diretas para escolha do suces­
sor do presidente José Sarney. 

"Estamos com cem anos de Re­
pública e muito poucos de demo­
cracia. Em 1962, tivemos a queda 
de três gabinetes, o de Tancredo 
Neves, Brochado da Rocha, Her­
mes Lima e o presidente ficou into­
cado. Somente caiu, após o plebis­
cito, por sinal pa t roc inado pelo 
Banco Nacional do Magalhães Pin­
to", lembra o senador Jamil Had-
dad (PSB/RJ). 

O presidente do senado, Hum­
berto Lucena, é dos que defendem 
o hibridismo: "Sou pelo presiden-
cilismo Híbrido, mitigado, com re­
forço dos poderes do Congresso, a 
quem se deve dar competência pa­
ra destituir ministros ou/todo o ga­

b i n e t e , pelo voto de censura". 
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